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Prefeitura M u nicipal de ltaituba

O Coordenodor Municipol de Plonejomenlo encominhou oo
Deportomento de Compros e Liciloçôo do Prefeiluro Municipol de ltqitubo/PA -
DICOM, juslificolivo do Secretório Municipol de lnfroestruturo e pedido de

pronogoçôo de prozo do Conkoto n'004/2018 - CP reolizodo pelo Controtodo TDL

ARQUITETURA E CONSTRUÇÃO ElRELl, referente à Conconêncio Público n" 004/20t8.

O Conirotonte informo que prêcisoró prorogor o respectivo controlo

oté o dolo de 23 de Agosio 2019, em rozÕo do intensificoçõo do período do

inverno (inverno regionol), onde os forle chuvos prejudicom o ondomento e
quolidode dos serviços de povimenloçÕo.

Ressolte, primeiromente, que nÕo cobe o esle Procurodor o onólise

do mérito odministrotivo (conveniêncio, oporlunidode de suo reolizoçÕo), conduto

que recoi sobre o pessoo do Administrodor Público - o que jó foi externodo com o

Autorizoçõo poro Aditivo, cobendo tõo somente o onólise dos ospectos jurídicos-

formois do insirumenlo conlrotuol que viso implementor.

No que concerne à prorrogoçôo do prozo de vigêncio do conÍroto,

verifíco-se que o possibilidode do soliciÍoçôo oro formulodo se enc

consubslonciodo no ort. 57, § 1", ll, e §2" do Lei n" B.óóól93 que ossim determino
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Anolisondo o procedimento reolizodo, verifíco-se que o requerimento

formulodo se reslringe o prorrogoçÕo de prozo, sem odítomenlo de seu volor e o

possibilidode jurídico reslo omporodo pelo lei de licitoÇÕo, pois o controto em

queslõo denomino-se controlo por escopo, que por suo vez, é oquele cujo prozo

de execuçõo somente se exiingue quondo o Conlrotodo enlrego poro o
Conlrotonle o objeto controtodo, rozôo porque se entende que o tempo

imporio poro fins de encerromenlo dos obrigoções, mos openos corocter

moro do Conlrolodo.

o

AÍt. 57. A duroçÕo dos conlrotos regidos por eslo

Lei ficoró odstrito à vigêncio dos respectivos

créditos orçomentórios, excelo quonlo oos

reloÍivos:

(...)

§ I .' Os prozos de início de eiopos de execuçôo,

de conclusôo e de entrego odmilem

prorrogoçõo, monlidos os demois clóusulos do

conlrolo e ossegurodo q monutençÕo de seu

equilíbrio econômicoJinonceiro, desde que

ocorro olgum dos seguinles molivos, devidomente

ouluodos em processo:

(...)

Il - superveniêncio de Íoto excepcionol ou

imprevisível, eslronho à vontode dos portes, que

oltere f undomenlolmenle os condições de

execuÇõo do conkoÍo;

(...)

§2." Todo pronogoÇÕo de prozo deveró ser

justificodo por escrito e previomenle oulorizodo

pelo ouioridode competente poro celebror o

conlrolo.
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Nõo é demois ressoltor que no ômbilo do TCU, o queslôo formol do

prozo de vigêncio dos controtos foi suplontodo em virtude de circunstôncio

moteriois, nos seguintes processos: Acórdôo Plenório n." 1 .74012003, Decisõo

Plenório n."732/1999, Decisõo n.'606/1996 e Acórdõo lo CÔmoro n." 1.980/2004,

senõo veiomos:

34. Cilem-se decisões do Tribunol em que q

questÕo Íormol do prozo de vigêncio dos

conlrolos Íoi suplonlodo em vklude de

circunslôncios moteriois: ÍC ?25.21411998-1'

Decisôo 732/1?99 - Plenório - Voio do Relolor,

Ministro Bento Bugorin:

No enionlo, oo meu ver, inexislindo molivos poro

suo rescisÕo ou onuloçÕo, o extinçÕo de conlrolo

pelo iérmino de seu prozo somente se opero nos

ojustes celebrodos por iempo determinodo, nos

quois o prozo constitui elemenlo essenciol e

imprescindível poro o consecuçÕo ou eÍicócio do

objeÍo ovençodo, o que nÕo é o coso do conlrolo

firmodo pelo DER/MG, no quol o execuçÕo do

obro é o seu objetivo principol. Desso formo, nÕo

hovendo molivos poro o cessoçÕo prévio do

ojustê, o extinçõo do controlo Íirmodo com o

DER/MG operoÊse-io openos com o conclusÕo de

seu objeto e receblmenlo pelo AdministroÇÕo,

que oindo nõo oconeu. (Acórdôo n." I.980/

l" Cômoro).
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Sendo ossim, nõo hó molivos poro o exlinçõo do Controlo, que nõo

se opero em decurso do prozo, mos openos com o reolizoçôo do ob.ielo e o

recebimento pelo Administroçõo Municipol'

Desso formo, os controtos que se extinguem pelo conclusÕo de seu

objelo, o vencimenlo do prozo nôo provoco, por si só, o extinçõo oulomólico do

prozo de execuçôo do controto'

De ludo exposto, esle Procurodor Jurídico Municipol, conclui que o

prozo dos etopos de execuçõo, conclusôo e entrego, tornou-se insuficiente poro

que o conlrotodo cumpro com o suo obrigoçõo principol, hovendo interesse

público.iustificodo e opós o observôncio de todos os seus requisitos legois prévios é

possível oronooá-lo, m ionÍe o ossinol de Termo de Aditivo de Ptozo DOrO O

doto ful de 23 de Aoosto de 2019

Porecer nôo vinculonte, meromenle opinotivo.

Itoilubo, 25 de Joneiro de 2019.
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